
CONTRATO Nº 239/2017
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 022/2017

Processo no LC n.º 251/2017 – Homologado em 24/10/2017

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
PATO BRAGADO e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS,
nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e na forma
abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo
Prefeito, o senhor LEOMAR ROHDEN, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº
3.630.683-0/PR e do CPF nº 550.079.379-91, residente e domiciliado na Rua Guaratuba, n.º 398,
Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, e

CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT, Empresa Pública
Federal, constituída nos termos do Decreto-lei n° 509, de 20 de março de 1969, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 34.028.316/0020-76, endereço: rua joão negrão, nº 1251, bloco I, 2º andar –
Rebouças, doravante designada simplesmente ECT, neste ato representada por seu Diretor
Regional do PARANÁ, senhor Paulo Cezer Kremmer dos Santos, RG nº 4.810.461-4 SSP/PR, CPF nº
699.467.449-53.

Cláusula primeira – Do Objeto:
Prestação de serviços postais e telemáticos convencionais, adicionais, nas modalidades nacional e
internacional, bem como a venda de produtos postais, disponibilizados em Unidades de
Atendimento da ECT, em âmbito regional.

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalização
Para efeitos obrigacionais tanto o Processo de INEXIGIBILIDADE 022/2017, quanto a proposta
adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com
ele não conflitarem. A fiscalização deste contrato, ficará à cargo da Secretaria Municipal de
Administração.

Cláusula terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajuste e atualização financeira
A estimativa do valor anual pela prestação dos serviços é de R$ 12.000,00 (doze mil reais),
e para o período de 60 (sessenta) meses o valor global estimado é de até R$ 60.000,00
(sessenta mil reais).
§ 1.º A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela
Receita Federal.
§ 2.º Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do
Contrato e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.

§ 3.º A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o
número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se
admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.



§ 4.º O pagamento será efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa
vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que
deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma.
§ 5.º. Em caso de não cumprimento pela Contratada de quaisquer disposições contratuais, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução.

Cláusula quarta - Da Vigência do Contrato e do Crédito Orçamentário
O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, As despesas decorrentes deste contrato correrão a
conta dos recursos financeiros disponíveis nas seguintes Dotações Orçamentárias:

DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
02.003 – Secretaria Municipal de Administração
0412210502.007 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração
3.3.90.39.47.01. 408 – Serviços Postais – Fonte 505

Cláusula Quinta – Direitos e Responsabilidades das Partes:
Constituem direitos de a CONTRATANTE  receber o objeto deste Contrato nas condições
avençadas, e da CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Cláusula Sexta – Da Rescisão:
O presente Contrato poderá ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e
seguintes da Lei no. 8.666/93.
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de
rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.

Cláusula Sétima – Legislação Aplicável
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666/93, de 21
de junho de 1993, com as alterações subseqüentes, e pelos preceitos de direito público,
aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
direito privado.

Cláusula Oitava – Transmissão de Documentos:
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita
através de protocolo, por correio eletrônico ou mediante transmissão de fac-símile. Nenhuma
outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Nona – Casos Omissos:
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, e dos princípios gerais
de direito.

Cláusula Décima – Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou questões
oriundas do presente Contrato.



E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para os fins e direito.

Pato Bragado – PR, em 24 de outubro de 2017.

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO
LEOMAR ROHDEN - CONTRATANTE

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
CONTRATADO


